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    1 INTRODUÇÃO




    Dentre as opções para atividades que envolvam inclusão social de forma econômica, onde gere recursos financeiros para os colaboradores e que tracem o desenvolvimento de determinada localidade, tem-se o termo economia solidária que se apresenta de forma contrária a exploração dos recursos advindos da natureza e a execução das atividades voltando-se para o desenvolvimento sustentável.




    Com esse propósito, acredita-se que a economia solidária (ES) tem sido o fundamento social e ambiental para inclusão de pessoas e uma nova geração de renda por meio destes empreendimentos solidários que objetivam o desenvolvimento, e ao mesmo tempo, que se preocupam com a preservação do meio ambiente, um ponto bastante exercitado pelo mercado, tendo o intuito de impulsionar o crescimento, o desenvolvimento e a preservação ambiental e sustentável.




    Nesse sentido a ES pode ser realizada por meio dos empreendimentos solidários, estes representam um modelo diferente da produção correspondendo com compras e vendas ou trocas, de acordo com o suficiente para atender as necessidades básicas de sobrevivência, sendo atividades executadas e com os resultados repartidos entre os membros da organização por meio de gestão coletiva.




    Demonstrando assim, com base em Brasil (2009), que os empreendimentos solidários são organizações coletivas que visam um comércio equilibrado e um consumo solidário, dentre os exemplos têm-se as cooperativas, grupos de trocas e prestação de serviços, associações, entre outros que possuam como resultado de suas ações, o desenvolvimento social e regional, a inclusão social e a preservação do meio ambiente.




    Desta forma, os empreendimentos solidários têm se incluído no mercado competitivo de trabalho como alternativas de geração de emprego e aumento de renda, que de certa forma acarreta sua contribuição para o Desenvolvimento Regional e demonstrando além da necessidade de evoluir e crescer a preocupação com os recursos naturais e os aspectos sociais por meio da inclusão.




    Estes empreendimentos possuem o apoio do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, tendo representantes em fóruns municipais, microrregionais e estaduais, prestando serviços aos cidadãos que tenham interesse a respeito do projeto (Oliveira e Verardo, 2007). É disposto também da Secretária Nacional de Economia Solidária (SENAES), onde o Ministério do Trabalho forneceu todo o apoio para a execução dos projetos de economia solidária.




    E para o estado da Bahia a EE possui o apoio do Centro Público de Economia Solidária (CESOL) que presta serviços de auxílio aos empreendimentos por meio da execução da política pública e fornecimento de atenção e mantimentos que possam impulsionar e sustentar os mesmos fazendo com que possam alcançar o fortalecimento e consequentemente a sua autonomia.




    Diante disto, pode-se perceber que a economia solidária é composta de aparatos organizacionais para execução de suas atividades, atrelando-a um caráter de pretensão de benefícios, tanto social quanto ambiental, desenvolvendo o interesse do estudo em aprofundamento de como este projeto influência no desenvolvimento de alguns municípios do Recôncavo da Bahia.




    O estudo buscará responder a seguinte pergunta: Qual a contribuição dos empreendimentos solidários registrados no CESOL para o Desenvolvimento Regional do Recôncavo da Bahia, no período de 2014 a 2017, tendo como base o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal - IFDM? Dessa maneira, o estudo traz como objetivo geral Analisar a contribuição dos Empreendimentos Solidários registrados no CESOL para o Desenvolvimento Regional dos municípios do Recôncavo da Bahia, dentro do recorte temporal de 2014 a 2017, tendo como base o IFDM.




    Para analisar a referida contribuição dos empreendimentos solidários adotou-se neste estudo os resultados do IFDM, os quais foram escolhidos por representar qualificantes de desenvolvimento dos municípios, e por possuir análise semelhante ao Índice de Desenvolvimento Humano – municipal (IDHM) e pelo fato de seus dados serem publicados anualmente, atrelando assim 10 (dez) correlações à pesquisa, já que serão dos anos de 2014 a 2017, enquanto a IDHM possui periodicidade de 10 em 10 anos, os dados poderiam não contemplar os anos estudados restringindo-se a apenas duas correlações.




    Assim foram traçados os objetivos específicos: Verificar as modalidades de Empreendimentos Solidários atendidos pelo CESOL Recôncavo, existente em cada município do Recôncavo da Bahia; Conhecer as percepções dos responsáveis dos empreendimentos do município mais atuante e dos gestores do CESOL sobre os serviços prestados e recebidos; Relacionar a quantidade de Empreendimentos Econômicos Solidários de cada município aos resultados do índice IFDM – Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal de 2014 a 2017; e Desenvolver uma cartilha de gestão para os empreendimentos solidários, visando a disseminação das informações e impulsionar novos empreendimentos.




    Esta pesquisa justifica-se em sua relevância por se tratar de um assunto econômico e sustentável onde os empreendimentos solidários corroboram para a economia dos municípios e consequentemente o desenvolvimento regional, possibilitando a análise de suas influências dentro da abrangência do Recôncavo da Bahia, uma vez que são municípios interioranos, portanto consiste muitas vezes em uma economia monopolizada e voltada para subsistência buscando destacar a sua contribuição.




    A busca pelo estudo no Recôncavo da Bahia tem o intuito de promover o conhecimento e a possibilidade de que com este projeto possa disseminar informações e o interesse de novos empreendimentos a atuarem a partir dos princípios de economia solidária e assim ampliar ainda mais o desenvolvimento local do município em que estão inseridos. De acordo com dados de 2007 dos 79 empreendimentos registrados no Centro Estadual de Economia Solidária de Feira de Santana, (que atendia o Recôncavo baiano), 55,7% eram dispostos em apenas 7 municípios com foco em Cruz das Almas e algumas cidades vizinhas. (MTE,2012).




    Com o passar dos anos o aumento de incentivos para tais projetos solidários foram ocorrendo e atualmente o Recôncavo da Bahia tem-se a disposição do Centro Público de Economia Solidária (CESOL), localizado na cidade de Cruz das Almas - Ba que servem como o apoio a estes empreendimentos solidários e atendem com mais proximidades as localidades do Recôncavo referido.




    Como produto deste estudo dissertativo, o desenvolvimento de uma cartilha com informações importantes de gestão pode possibilitar a divulgação do conhecimento a respeito desses empreendimentos em outros municípios, e para que os projetos já existentes possuam um conhecimento maior sobre a gestão e que possam se manter trazendo resultados constantes e satisfatórios uma vez que, tem o intuito de facilitar a compreensão e possibilitar a inserção de novos empreendimentos solidários e para conhecimento geral da sociedade a respeito do assunto.




    Uma compreensão de dados sobre os empreendimentos e o Recôncavo, disseminando a possibilidade de interesse de outras pessoas que consequentemente pretende-se que traga benefícios para o desenvolvimento local, maior conhecimento sobre a situação contábil, logo, atenuando para a associação acadêmica com projetos que possam intervir no ambiente e região localizada e agregação de conhecimentos científicos sobre a realidade dos empreendimentos solidários em uma visão voltada para o Recôncavo.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    Nesta seção serão expostas opiniões de autores conhecedores do objeto de pesquisa, para que seja realizado um embasamento teórico como forma de fundamentação da mesma, decorrente de exposição em tópicos com objetivo de nortear a linha de estudo, onde serão tratadas definições quanto Desenvolvimento Regional, Desenvolvimento Sustentável e a Economia Solidária.




    2.1 CRESCIMENTO X DESENVOLVIMENTO




    As relações entre crescimento e desenvolvimento apresentam-se como temáticas que embasam discussões em variados aspectos, uma vez que são associados a representações quantitativa e qualitativa, respectivamente. Onde o crescimento pode ser dado através dos resultados numéricos de um determinado local, enquanto que o desenvolvimento se mostra mais subjetivo, ao avaliar de acordo com a qualidade de vida e característica deste mesmo local.




    Estes possuem interligação em várias conceituações, fato que demonstra que as justificativas da existência dos dois termos acabam sendo baseadas nos resultados em conjunto de outras definições. Sobre o assunto Scatolin (1989, p.06) afirma que:




    “Poucos são os outros conceitos nas Ciências Sociais que se têm prestado a tanta controvérsia. Conceitos como progresso, crescimento, industrialização, transformação, modernização, têm sido usados frequentemente como sinônimos de desenvolvimento. Em verdade, eles carregam dentro de si toda uma compreensão específica dos fenômenos e constituem verdadeiros diagnósticos da realidade, pois o conceito prejulga, indicando em que se deverá atuar para alcançar o desenvolvimento”.




    Assim consegue-se englobar o crescimento como um dos componentes, representando o alicerce para embasamentos no que tange a conceituação do termo desenvolvimento, demonstrando a interação entre os mesmos, partindo do pressuposto que de acordo com o autor, para existência do desenvolvimento há necessidade de que o crescimento também apresente resultados.




    Na concepção de conceituação, sempre haverá discursões, assim na abordagem de Furtado (1964, p. 29) a definição de desenvolvimento pode ser visualizada como “um processo de mudança social pelo qual um número crescente de necessidades humanas – preexistentes ou criadas pela própria mudança – são satisfeitas [...]”. Ou seja, o desenvolvimento é composto por melhorias das precisões dos seres humanos de determinada localidade que foram analisados.




    O desenvolvimento é caracterizado em sua contextualização como mudanças no modo de viver e conviver em meio ao ambiente que as pessoas estão inseridas. Questões direcionadas às relações como estruturas e instituições, ao bem-estar de forma qualitativa que interferem diretamente na vida dos indivíduos que compõem a sociedade (OLIVEIRA, 2002).




    Neste sentido Sachs (2004, p. 13) complementa o pensamento ao esclarecer que:




    [...] os objetivos do desenvolvimento vão bem além da mera multiplicação da riqueza material. O crescimento é uma condição necessária, mas de forma alguma suficiente (muito menos é um objetivo em si mesmo), para se alcançar a meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa para todos.




    O autor Sachs (2004) traz em suas palavras uma compreensão voltada aos conceitos de crescimento e desenvolvimento, onde de acordo com o mesmo estão interligados, que de certa forma há existência de uma complementação constatada por meio de dependência, ao se tornar uma característica necessária, mas não determinantes para que o outro possa existir.




    Silva, Nelson e Silva (2018, p. 50) afirmam que “o crescimento não traz, automaticamente, o desenvolvimento, tampouco a qualidade de vida”, assim pode-se entender que o crescimento nem sempre garante o desenvolvimento, pois pode existir aumento de riquezas quantitativas, mas não a distribuição da mesma para toda a população por igual, assim não interferindo na qualidade de vida.




    Por meio da diferenciação e caracterização há possibilidade de analisar o crescimento e o desenvolvimento através de dois indicadores distintos, o Produto Interno Bruto (PIB) que avalia a produção de uma localidade, ou seja, o seu crescimento palpável no que diz respeito à produção, as riquezas, e o outro é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que tem como objeto avaliar o desenvolvimento, e a qualidade de vida da população.




    De acordo com Avelar (2013, p. 08) em sua explicação sobre o IDH corrobora afirmando que:




    IDH, Índice de Desenvolvimento Humano, calculado pela ONU, quem um resultado mais próximo de um (1), mais desenvolvido é o país, não levando em consideração apenas as questões econômicas, mas também as sociais, como o índice de educação, índice de esperança de vida e índice de rendimentos, que é um dos indicadores bases desse estudo, com os dados obtidos pelo Brasil.




    Santos et. al. (2017, p. 171) justificam que o IDH foi criado como uma forma de “[...] alternativa à renda per capita como medida de desenvolvimento. O índice, composto pela compilação de indicadores de renda, educação e longevidade, tornou-se a principal unidade de medida do desenvolvimento [...]”. Acaba por analisar as questões de distribuição dos recursos produzidos para a sociedade, pois observa o retorno que o crescimento traz à população.




    Demonstrando assim, segundo os autores supracitados, que o IDH traz uma análise numérica sobre o desenvolvimento humano, levando em consideração além do crescimento econômico, também questões que envolvem a distribuição destes recursos adquiridos e consequentemente implicam na qualidade de vida da população.




    Além do IDH que envolve os dados colhidos representando o país, há também o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) criado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) juntamente com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro (FJP), os quais determinam que:




    O IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do IDH Global – longevidade, educação e renda, mas vai além: adequa a metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos fenômenos, os indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados para avaliar o desenvolvimento dos municípios brasileiros. (PNUD, IPEA, & FJP, 2012, s.p.)




    Desta forma, o IDHM avalia o desenvolvimento nos aspectos do índice por municípios, auxiliando também na fundamentação para o IDH, pois o mesmo é levado em consideração para a definição dos resultados, além de contribuir como parâmetro para o desenvolvimento. Enquanto o crescimento compõe ao ser atrelado ao PIB per capita, ou seja, a renda produzida, um fato isolado que prossegue a diferenciação. A Figura 1 demonstra os quesitos para associação dos termos “crescimento” e “desenvolvimento”.




    Figura 1: Associações para “crescimento” e “desenvolvimento”
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    Fonte: Elaborada pela autora (2018)




    De acordo com a Figura 1 pode-se perceber que o desenvolvimento é representado pelos índices que mensurem qualidade de vida da população, como por exemplo, saúde, infraestrutura e educação, no caso o IDH, já o crescimento advém de atividades que atrelem resultados econômicos e que consigam proporcionar retornos financeiros mensurados com elevação de conceito pela região.




    Neste contexto, indica-se que o crescimento é importante, contudo de forma instrumental, partindo do pressuposto que o desenvolvimento não poderá ser alçado sem o crescimento. Por outro lado, o crescimento pode resultar em um mau desenvolvimento, ao ser analisado os pontos negativos do mesmo, quando se refere ao desemprego, pobreza e desigualdade social (SACHS, 2001).




    Estes pontos negativos podem ser ligados ao crescimento sem a preocupação da distribuição de renda, fato que implica no desenvolvimento, pois não é verificada apenas uma parcela da população, mas sim, se a sociedade como um todo consegue atuar com suas necessidades básicas supridas, por meio desta disparidade social onde poucos com muito e muitos com pouco compreende-se o cuidado com o crescimento sem desenvolvimento.




    O mesmo autor em nova construção temporal afirma que o crescimento foi algo que substituiu o desenvolvimento por algum tempo, os dois eram considerados com o mesmo significado, no decorrer do período quesitos foram gradualmente acrescentados na definição e assim pôde segregar os conceitos de ambos os termos estudados e a própria visão sobre estes assuntos (SACHS, 2009).




    Com isso atualmente crescimento e o desenvolvimento são termos que apresentam diferentes definições embasadas ao longo do tempo, mas que se compreendem em uma perspectiva onde há necessidade que ambos se complementem para a existência do desenvolvimento de um determinado ambiente e população.




    Diante disto, é possível analisar o crescimento e desenvolvimento separadamente conforme os seus conceitos por mais que da mesma forma ainda estejam interligados, isso faz com que possa observar a distribuição da renda, que é uma característica mais evidenciada como pontos negativos que consigam entender o crescimento sem o desenvolvimento.




    Por meio do que foi explanado sobre crescimento e desenvolvimento, pode-se considerá-los um conjunto, onde para existir o desenvolvimento necessita-se de um crescimento e que nem sempre o aumento de valores numéricos está relacionado a distribuição de renda e consequentemente na qualidade de vida da população, logo, conclui-se que para existir desenvolvimento precisa do crescimento, e que o crescimento pode não está acompanhado do desenvolvimento.




    2.1.1 DESENVOLVIMENTO REGIONAL E POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL




    Nesta perspectiva de conceituação sobre desenvolvimento, compreende-se que o IDHM é um índice considerado como adequado para avaliar o desempenho de cada município de acordo com as características de longevidade, educação e renda com isso se torna possível uma avaliação também da região deste município, determinando e delimitando para o desenvolvimento regional.




    No que diz respeito ao estudo do tema, necessita-se entender a sua definição, e para isto, Cavalcante (2008) delimita o embasamento para o Desenvolvimento Regional no viés ao qual se apoia que a industrialização é considerada como um meio para conseguir atingi-lo, pois visa-se estimular as atividades econômicas da região e sua distribuição, assim consequentemente resultar no desenvolvimento regional analisado.




    Nesta contextualização Silva, Oliveira e Araújo (2012) explanam que o desenvolvimento regional foi criado buscando distinguir os espaços naturais do econômico, com âmbito social e institucional contribuindo para o mesmo de forma única, assim dando surgimento a dois vieses distintos, das nações desenvolvidas e das subdesenvolvidas.




    Complementando, Vieira e Santos (2012, p. 364) relatam sobre o desenvolvimento regional que:




    Na esfera regional as teorias de desenvolvimento econômico enfocavam os investimentos e a tecnologia como fatores de crescimento e o desenvolvimento. As políticas de desenvolvimento objetivavam promover a atração de investimentos acompanhados de inserção tecnológica, para aumentar a produtividade do trabalho e, consequentemente, a competitividade regional, negligenciando fatores internos, culturais e sociais que contribuem para a riqueza empresarial, mas, sobretudo, para a riqueza humana em um determinado território.




    O Desenvolvimento Regional busca a continuidade voltada às necessidades e distribuição de renda, aumento econômico e competitividade, para contribuição de riquezas no território analisado. Podendo por meio dos resultados que englobam todos os quesitos de qualidade de vida, classificar as determinadas regiões em desenvolvidas e subdesenvolvidas partindo de parâmetros pressupostos.




    No Brasil em especial é observado a grande desigualdade regionais existentes, onde apresentam uma concentração de renda nas regiões do Sul do país e situações de precárias de necessidades básicas em regiões norte e nordeste acontecimentos estes, de forma perceptíveis, podendo ser analisadas por meio da comparação dos resultados advindo da segregação dispostas pelas inúmeras esferas do desenvolvimento regional (MONTEIRO NETO, CASTRO E BRANDÃO, 2017).




    Essa disparidade social e regional existente no Brasil e também em outros países pode ser observada por meio dos resultados que se encontram em parâmetros do desenvolvimento regional, que engloba toda a renda e a sua distribuição de acordo com cada região, apresentando um aspecto daquela população regional analisada.




    A avaliação do desenvolvimento é realizada de forma indutiva e qualitativamente, onde o mesmo é analisado em meio à esfera municipal, posteriormente segregando os municípios que compõe determinada região, delimitando ao desenvolvimento regional, onde a conjuntura das análises resulta no ambiente retratado pelo IDH.




    Um aspecto que abrange a sociedade como todo, onde são avaliados diversos quesitos para definição de desenvolvimento na região, partindo das necessidades básicas dos indivíduos em forma de retorno do aumento das questões financeiras de cada ambiente, logo, por se tratar do bem-estar da população as políticas públicas também devem estar voltadas ao Desenvolvimento Regional.




    Diante disso existem políticas públicas em determinadas regiões, que são definidas como um conjunto de decisões, práticas e ações do governo, com a função de solucionar e auxiliar os problemas que possam atingir a sociedade como um todo. (Lopes, Amaral e Wahrendorff 2008). Uma vez que estas objetivam inibir as dificuldades enfrentadas pela população, um pensamento no coletivo e atenuando consequentemente a busca pelo Desenvolvimento regional.




    Secchi (2013, p. 2) comenta sobre políticas públicas no geral como sendo a “[...] diretriz elaborada para enfrentar um problema público”. Alternativas utilizadas pelos poderes organizacionais para inibir ou amenizar efeitos contrários aos bons resultados econômicos e sociais, fatores que estimulados com as políticas possam contribuir para o desenvolvimento.




    As Políticas Públicas de Desenvolvimento Regional se originam por meio de falhas no mercado de cada Região, possuindo uma tendência normativa com níveis políticos ou sociais desequilibrados, como questões de renda per capita no auxílio na distribuição de renda e consequentemente a qualidade de vida e resultando no desenvolvimento (LIMA E SOUZA, 2012)




    Silva e Mantovaneli Júnior (2015 p. 02) afirmam que “considera-se o desenvolvimento regional um campo com importantes contribuições para a discussão que permeia as políticas públicas”. As políticas públicas buscam conseguir atender as necessidades do coletivo que acabam atingindo o Desenvolvimento Regional.




    De acordo com Gianezini et al (2017) no que diz respeito as políticas públicas trazem uma associação com o Estado, como espécie de intervenções governamentais que tem o objetivo de auxiliar a produção de transformações em níveis artificiais ou reais do mundo, acarretando resultados que possam atender a sociedade como um todo.




    Este auxílio do governo que tem a pretensão de alicerçar toda a sociedade possui também como contrapartida conseguir impulsionar o desenvolvimento local, pois as políticas são traçadas de acordo com as dificuldades de cada região em especial, para que as mesmas possam contribuir para o desenvolvimento. As políticas públicas são determinadas por meio de tipologias, que buscam atingir em determinadas áreas da sociedade, conforme demonstrado no Quadro 1:




    Quadro 1: Tipologias de políticas Públicas e objetivos.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tipologia de Políticas Públicas


          



          	

            Objetivos e natureza do papel supletivo em relação ao mercado


          

        




        

          	

            Políticas de incentivos à mobilidade de fatores, particularmente de capital de organização


          



          	

            Superar efeitos da segmentação de mercados remover obstáculos à livre circulação de fatores


          

        




        

          	

            Políticas de promoção de bem-estar material e imaterial de territórios


          



          	

            Discriminação social positiva de territórios regulando e corrigindo insuficiências e lacunas de mercado em matéria de bem-estar material e imaterial


          

        




        

          	

            Políticas de mobilização e valorização de capital endógeno


          



          	

            Remover círculos viciosos e bloqueios à mobilização e valorização de recursos Viabilização de externalidades de procura


          

        




        

          	

            Políticas de promoção e valorização de externalidades da competitividade empresarial


          



          	

            Intervir no ambiente externo da competitividade das empresas


          

        




        

          	

            Políticas de promoção de competitividade territorial


          



          	

            Dotação de infraestruturas produtivas Atratividade e conectividade Valorização das massas críticas de aglomeração urbana


          

        




        

          	

            Políticas territoriais de aplicação do conceito de estratégias de eficiência coletiva


          



          	

            Ação mista de intervenção no ambiente externo da competitividade das empresas e das economias de rede


          

        




        

          	

            Políticas de robustecimento da espessura institucional


          



          	

            Proporcionar supletivamente capacidade de iniciativa


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Figueiredo (2009)




    No Quadro 1 pôde-se observar que em meio as tipologias e objetivos das políticas públicas apresentadas, há a interação de estarem relacionadas no que diz respeito ao desenvolvimento regional, incentivos que consigam corroborar na disseminação de atitudes e ações que possibilitem e impulsionem a agregação de qualidade de vida para a sociedade, fato que consequentemente alavancará os resultados do IDH.




    Ainda nesta perspectiva, Figueiredo (2009, p. 686) continua ao complementar a ideia apresentada no Quadro 1 esclarecendo que é “comum a arquitetura de Políticas Públicas de Desenvolvimento Regional num sistema de planejamento concreto combinar de modo diverso os tipos de políticas, atribuindo ou não a algum dos tipos considerados o estatuto de política estruturante”.




    Também observado a visão do coletivo no exercício das políticas públicas, conforme já foi citado, para o desenvolvimento existir deve-se haver a distribuição das riquezas que apresentem qualidade de vida na população, pois a análise vai além de somente aumento financeiro, verifica-se o retorno para sociedade, para o bem comum de todos, logo, as políticas devem se enquadrar às perspectivas.




    Quanto as políticas públicas Agum, Riscado e Menezes (2015, p. 16) fazem um apanhado geral ao afirmar que:




    É possível perceber que a formulação de políticas públicas irá se converter em projetos, planos, programas que necessitam de acompanhamento e análise constante, visto que, o desenho e execução das políticas públicas sofrem transformações que devem ser adequadas às compreensões científicas e sociais.




    Dispondo assim de que não é somente propor as políticas de acordo com as necessidades de cada região, mas sim o acompanhamento dos resultados que as mesmas podem atrelar a sociedade que envolvam questões econômicas e sociais e que consequentemente consiga interferir nos efeitos que refletem os saldos da análise do desenvolvimento regional.




    O Desenvolvimento em si seja municipal, regional ou global, é importante para a referida esfera, pois ocasiona possibilidade de uma avaliação dos pontos fortes e fraquezas da região, estes que devem ser identificados para a busca de melhorias com intuito de diminuir os aspectos frágeis para torna-los pontos fortes e assim conseguir atender a maiores números nos Índices, portanto de políticas públicas devem ser analisadas, implantadas e fiscalizadas para que consigam contribuir com o desenvolvimento regional.




    2.1.2 TEORIA DE DESENVOLVIMENTO DESIGUAL




    Com o entendimento sobre desenvolvimento compreende-se que as atitudes devidamente tomadas por todos os povos no decorrer dos anos tiveram a pretensão de crescimento, em busca de um desenvolvimento que fosse associado a uma melhor qualidade de vida e distribuição de renda para a população, porém a desigualdade de acesso ao coletivo ocasionou um crescimento/desenvolvimento desordenado.




    Isto se deu como citado anteriormente que por muitos anos as definições de crescimento e desenvolvimento foram confundidas e quesitos como a distribuição da renda que caracteriza a evolução por meio do desenvolvimento, não fora realizada como deveria, consequentemente uma grande concentração de recursos financeiros.




    Dentre os aspectos de desenvolvimento, o aumento dos quesitos necessários para sobrevivência digna não conseguiu atender a sociedade como um todo, retratando as perspectivas de países com simultaneidade de progresso e retrocesso em seus quesitos econômicos, desenvolvendo o termo de “Teoria de Desenvolvimento Desigual e Combinado”.




    Tal teoria é associada ao sistema capitalismo instaurado na sociedade, onde Lenin (1965, p. 342) corrobora esta afirmação ao explanar que “o desenvolvimento econômico e político desigual é uma lei absoluta do capitalismo. Daí resulta que a vitória do socialismo é possível primeiro em alguns poucos países e, inclusive, em apenas um considerado isoladamente”.




    No contexto sobre esta Teoria, Novasck (2005) afirma que se trata de uma lei cientifica que mais amplamente se encaixa no processo histórico, caracterizada por ser uma fusão dual de leis, com aspectos de proporcionalidade no crescimento da vida social e uma correlação afirmativa da desigualdade ocorrida no processo do desenvolvimento.




    Outro ponto de conjuntura que desperta o desenvolvimento desigual pode ser dado ao foco que cada país possui, onde por falta de recursos em vez de medidas para diminuição destas dificuldades, os mesmos são explorados por outros países que visam o lucro que podem ser extraídos da fragilidade dos mesmos, causando assim uma discrepância em questão de acúmulo de renda entre eles. (HARVEY, 2006)
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